
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO – PARANÁ 
 
 
Ref.:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2026 
Nº da Contratação (80012-106/2026) 
Processo Administrativo Nº 2774/2026 
 

OBJETO 

Contratação de serviços terceirizados de vigilância armada, a serem executados 
em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para as unidades do Tribunal 
Regional do Trabalho da 9ª Região/PR relacionadas aos Polos de Cascavel, de Curitiba e 
de Londrina, conforme condições, quantidades e demais exigências constantes no 
Termo de Referência e demais anexos. 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
SISTEMARE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob n.º 04.179.738/0001-19, com sede a Travessa João Schaffer 
Júnior, 51, Curitiba/PR, CEP: 80.520-360, neste ato representada por seu representante 
legal, vem, tempestivamente, conforme permitido na Lei 14133/2021, em tempo hábil, 
à presença de Vossa Senhoria a fim de apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO ao 
PREGÃO referente ao Edital em referência, pelas razões de fato e direito abaixo 
aduzidas: 

 
Em face da decisão que declarou a empresa GENESY VIGILÂNCIA LTDA. 

vencedora e habilitada do certame, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 
 
 
I – DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO 
A Recorrente manifestou tempestivamente sua intenção de recorrer durante a 

sessão pública do certame, razão pela qual apresenta suas razões recursais dentro do 
prazo estabelecido no instrumento convocatório e na legislação aplicável. 

O presente recurso tem por objeto a análise da regularidade da habilitação da 
empresa declarada vencedora, especialmente quanto à declaração de cumprimento da 
reserva legal de cargos para pessoas com deficiência – PCD e para reabilitados da 
Previdência Social. 

 
II – DOS FATOS 
 
A empresa GENESY VIGILÂNCIA LTDA. participou do Pregão Eletrônico nº 

90013/2026 e, para fins de habilitação, apresentou declaração no sistema eletrônico 
afirmando cumprir as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoas com 
deficiência e para reabilitados da Previdência Social. 



Ocorre que a Recorrente, no exercício legítimo de seu direito de fiscalização e 
impugnação da regularidade da habilitação da concorrente, realizou consulta perante o 
Ministério do Trabalho e Emprego, obtendo a respectiva certidão referente ao 
cumprimento da reserva legal de cargos. 

A certidão obtida apresenta situação incompatível com a declaração realizada 
pela empresa GENESY VIGILÂNCIA LTDA., indicando quantitativo de empregados 
PCD/reabilitados inferior ao percentual legalmente exigido. 

Assim, existe nos autos elemento documental objetivo e oficial que coloca em 
dúvida a veracidade da declaração apresentada pela licitante vencedora. 

Não se trata, portanto, de mera alegação da Recorrente ou de interpretação 
subjetiva acerca da situação da empresa. 

Existe uma declaração formal de cumprimento da cota apresentada pela própria 
licitante e, em sentido contrário, certidão oficial do Ministério do Trabalho e Emprego 
indicando o não cumprimento da reserva legal. 

Diante dessa contradição, a Administração não pode simplesmente presumir, de 
forma absoluta, a veracidade da declaração apresentada pela vencedora sem promover 
a necessária apuração. 

 
 
III – DA EXPRESSA EXIGÊNCIA DO EDITAL 
 
O próprio edital estabeleceu expressamente a obrigação de os licitantes 

declararem o cumprimento da reserva de cargos. 
O item 4.3.4 determina que o licitante declare que: 

“cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.” 

A exigência é novamente reforçada pelo item 8.27, segundo o qual será 
verificado se o licitante apresentou a declaração de cumprimento da reserva de 
cargos, sob pena de inabilitação. 
Mais importante ainda, o item 8.26 estabelece expressamente que o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, nos termos do art. 63, I, da Lei 
nº 14.133/2021. 

E o item 4.8 dispõe: 

“A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3, 4.7 e 4.9 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.” 

Portanto, a declaração apresentada pela empresa vencedora não constitui 
simples formalidade desprovida de consequências jurídicas. 

Ao contrário, trata-se de declaração expressamente exigida pelo edital, cuja 
veracidade é de responsabilidade do próprio declarante. 

 
IV – DA EXIGÊNCIA PREVISTA NO ART. 63, IV, DA LEI Nº 14.133/2021 
 
A exigência editalícia encontra fundamento direto no art. 63, IV, da Lei nº 

14.133/2021, segundo o qual, na fase de habilitação: 



“será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas.” 

Trata-se, portanto, de requisito legal incorporado ao procedimento de 
habilitação. 

A obrigação material, por sua vez, decorre do art. 93 da Lei nº 8.213/1991, que 
estabelece a reserva legal de cargos para pessoas com deficiência e beneficiários 
reabilitados da Previdência Social. 

Assim, não se está diante de requisito meramente criado pelo edital, mas de 
obrigação legal cuja observância foi expressamente incorporada ao procedimento 
licitatório. 

 
 
V – DA CERTIDÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA NECESSIDADE DE 

DILIGÊNCIA 
 
A Recorrente reconhece que a jurisprudência recente do Tribunal de Contas da 

União estabelece que a simples apresentação de certidão do Ministério do Trabalho 
apontando o descumprimento da cota não conduz, automaticamente, à inabilitação da 
licitante. 

No Acórdão 1930/2025 – Plenário, o TCU estabeleceu que a certidão do MTE que 
indique o não cumprimento do percentual previsto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991 não 
é, isoladamente, suficiente para a inabilitação, devendo a Administração realizar 
diligência para que a empresa esclareça a situação e apresente justificativas plausíveis, 
inclusive relacionadas a admissões, desligamentos e dificuldades concretas de 
preenchimento da cota. 

Entretanto, esse entendimento não significa que a declaração apresentada pela 
licitante seja imune à fiscalização, tampouco que a Administração esteja obrigada a 
aceitar como verdadeira uma declaração quando existirem elementos objetivos que 
apontem em sentido contrário. 

O próprio TCU reconhece expressamente que a declaração pode ser questionada 
no âmbito de recurso administrativo quando existirem elementos que indiquem sua 
possível inveracidade. 

É exatamente o que ocorre no presente caso. 
A Recorrente não pretende que a certidão seja considerada, isoladamente, como 

prova absoluta de falsidade. 
O que se requer é que a Administração apure efetivamente a divergência 

existente entre a declaração apresentada pela GENESY e os dados oficiais constantes da 
certidão do Ministério do Trabalho. 

 
 
 
VI – DA NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO EXISTENTE NA DATA 

DA DECLARAÇÃO 
 
A questão fundamental não é saber se a empresa possui atualmente 

determinado número de empregados PCD, mas sim se na data em que realizou a 



declaração exigida pelo edital ela efetivamente cumpria a reserva legal ou possuía 
situação que justificasse a declaração apresentada. 

Por essa razão, mostra-se necessária diligência específica para que a GENESY 
apresente documentação apta a demonstrar a situação real existente na data do 
certame. 

Deverá a empresa, especialmente, demonstrar: 
1. o número total de empregados considerado para fins de incidência do art. 93 da 

Lei nº 8.213/1991; 
2. o percentual de reserva legal aplicável; 
3. o número de empregados PCD e/ou reabilitados efetivamente contratados na 

data da declaração; 
4. os respectivos registros no eSocial; 
5. eventuais admissões e desligamentos ocorridos anteriormente ou 

imediatamente próximos à emissão da certidão; 
6. eventual documentação que demonstre a adoção de medidas concretas para 

preenchimento das vagas reservadas; 
7. documentos que expliquem, de forma objetiva e verificável, a divergência entre 

a declaração apresentada e a certidão emitida pelo Ministério do Trabalho. 
Tal providência é especialmente importante porque o próprio entendimento do 

TCU admite que a certidão do MTE pode não refletir, em determinadas situações, 
alterações muito recentes do quadro de empregados em razão da atualização dos dados 
do eSocial. 

Todavia, se a GENESY não apresentar documentação contemporânea capaz de 
demonstrar que efetivamente cumpria a reserva legal ou que havia circunstância 
concreta justificadora da divergência, deverá ser afastada a presunção de veracidade de 
sua declaração. 

 
 
VII – DA PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA DECLARAÇÃO – CARÁTER RELATIVO 
 
É importante destacar que a presunção de veracidade atribuída à declaração do 

licitante é relativa, e não absoluta. 
O TCU já reconheceu que, diante de elementos concretos apresentados em 

recurso administrativo, a declaração pode ser objeto de apuração. 
Mais recentemente, a jurisprudência do próprio TCU consolidou entendimento 

ainda mais relevante para a presente controvérsia: quando a empresa declara cumprir 
a reserva legal, mas a certidão do MTE indica descumprimento e a empresa não 
apresenta provas de que tenha adotado medidas efetivas para cumprir a reserva legal, 
pode ser afastada a presunção de veracidade da declaração, caracterizando-se a 
falsidade da informação prestada. 

Portanto, a jurisprudência não estabelece uma blindagem para a declaração 
apresentada pela licitante. 

Ao contrário, determina que, diante da existência de elementos contraditórios, 
a Administração deve realizar a necessária apuração. 

No presente caso, a Recorrente já apresentou elemento concreto e oficial capaz 
de instaurar essa dúvida objetiva: a certidão do Ministério do Trabalho que aponta 
quantitativo inferior ao exigido pela legislação. 



 
VIII – DA POSSÍVEL FALSIDADE DA DECLARAÇÃO E DA NECESSIDADE DE 

APURAÇÃO 
 
A questão assume especial gravidade porque o edital não apenas exige a 

declaração, mas expressamente prevê consequências para sua falsidade. 
Conforme item 4.8 do instrumento convocatório, a falsidade das declarações 

sujeita o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no próprio edital. 
Dessa forma, caso a diligência demonstre que a GENESY: 

• não cumpria a cota na data da declaração; 
• tinha conhecimento dessa situação; 
• não apresentou documentação contemporânea capaz de justificar a divergência; 
• e não demonstrou circunstância superveniente ou defasagem cadastral que 

explique o resultado da certidão, 
deverá ser reconhecida a incompatibilidade entre a declaração prestada e a 

realidade existente no momento do certame. 
Nesse cenário, não se estaria diante de mera irregularidade documental, mas de 

possível declaração inverídica prestada em procedimento licitatório. 
A jurisprudência do TCU reconhece que a não apresentação de provas de 

medidas efetivas para cumprimento da cota pode afastar a presunção de veracidade e 
caracterizar a falsidade da declaração. 

 
IX – DA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO 

EDITAL 
 
A manutenção da habilitação da GENESY sem a devida apuração também pode 

gerar violação aos princípios da isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório, 
da legalidade e da seleção da proposta mais vantajosa. 

A Sistemare, assim como os demais participantes, está submetida às exigências 
estabelecidas no edital. 

Não seria razoável que determinada licitante pudesse obter vantagem 
competitiva mediante declaração cujo conteúdo material não corresponda à realidade, 
enquanto os demais participantes devem observar rigorosamente as exigências legais e 
editalícias. 

A Administração deve assegurar que todos os concorrentes sejam submetidos 
aos mesmos critérios, preservando a igualdade de condições entre os participantes. 

 
X – DA DILIGÊNCIA COMO MEDIDA NECESSÁRIA À ELUCIDAÇÃO DOS FATOS 
 
Diante da existência de divergência objetiva entre a declaração da vencedora e 

a certidão oficial do Ministério do Trabalho, a Recorrente requer que seja realizada 
diligência, nos termos da Lei nº 14.133/2021, para esclarecimento da situação. 

A diligência deverá buscar comprovar a situação da empresa na data em que a 
declaração foi apresentada no sistema eletrônico, e não simplesmente sua situação 
atual. 

A Administração deverá, portanto, exigir da GENESY documentação idônea e 
contemporânea capaz de demonstrar: 



• a quantidade de empregados existente na data do certame; 
• a quantidade de empregados PCD/reabilitados; 
• o percentual legal aplicável; 
• os registros correspondentes no eSocial; 
• eventuais admissões e desligamentos; 
• os documentos comprobatórios das contratações; 
• e, se alegada dificuldade no preenchimento da cota, as provas concretas das 

medidas efetivamente adotadas para seu cumprimento. 
Apenas após essa apuração será possível concluir pela manutenção ou não da 

habilitação da empresa vencedora. 
 
 
XI – DA CONSEQUÊNCIA JURÍDICA CASO NÃO COMPROVADO O 

CUMPRIMENTO DA COTA 
 
Caso a GENESY não consiga demonstrar, mediante documentação idônea, que 

cumpria a reserva legal na data da declaração, deverá ser reconhecida a irregularidade 
de sua habilitação. 

Isso porque o edital expressamente exigiu a declaração de cumprimento da 
reserva de cargos e estabeleceu a responsabilidade do declarante pela veracidade das 
informações prestadas. 

Nesse caso, a Administração deverá: 
a) reconhecer a não comprovação do requisito de habilitação; 
b) afastar a declaração apresentada pela GENESY como suficiente para 

comprovação do requisito; 
c) promover a inabilitação da empresa, caso não demonstrado o atendimento da 

exigência legal; 
d) caso caracterizada a falsidade da declaração, instaurar o procedimento 

administrativo próprio para apuração da responsabilidade e aplicação das sanções 
cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

e) prosseguir no certame com a convocação da próxima licitante, observada a 
ordem de classificação e o cumprimento dos requisitos de habilitação. 

 
XII - DA CRONOLOGIA DOS FATOS E DA NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 

SITUAÇÃO EXISTENTE NA DATA DA DECLARAÇÃO 
 
Há elemento documental relevante que merece especial consideração por esta 

Administração. 
A empresa GENESY – VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. 

apresentou, no sistema eletrônico do Pregão nº 90013/2026, declaração de que cumpria 
as exigências relativas à reserva de cargos para pessoas com deficiência e beneficiários 
reabilitados da Previdência Social em 04 de agosto de 2026, às 21h48. 

A declaração foi prestada em cumprimento expresso ao item 4.3.4 do edital, que 
exige que o licitante declare que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

Ocorre que a Recorrente, buscando verificar a regularidade da habilitação da 
licitante vencedora, obteve Certidão emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego – 



Secretaria de Inspeção do Trabalho, em nome da GENESY – VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA., CNPJ nº 05.338.024/0001-79. 

A referida certidão foi emitida em 21/08/2026, às 14h06min51s, e informa 
expressamente que, conforme os registros administrativos do eSocial, o empregador 
apresentava, em 17/08/2026, número de pessoas com deficiência ou beneficiários 
reabilitados da Previdência Social inferior ao percentual previsto no art. 93 da Lei nº 
8.213/1991. 

A cronologia é, portanto, extremamente relevante: 
• em 04/08/2026, às 21h48, a GENESY declarou cumprir a reserva legal; 
• em 17/08/2026, apenas 13 dias depois, os registros administrativos do eSocial 

indicavam situação inferior ao percentual legal; 
• em 21/08/2026, o Ministério do Trabalho e Emprego emitiu certidão oficial 

registrando essa situação. 
A Recorrente ressalta, por cautela e boa-fé, que não pretende sustentar que a 

certidão emitida em 21/08/2026 constitua, isoladamente, prova definitiva de que a 
declaração prestada em 04/08/2026 tenha sido falsa. 

Todavia, é inegável que o documento oficial produzido pelo órgão competente 
para fiscalização das obrigações trabalhistas estabelece uma contradição objetiva que 
não pode ser ignorada pela Administração. 

A questão que se impõe é simples e objetiva: 
Se a GENESY declarou em 04/08/2026 que cumpria integralmente a reserva legal, 

por qual razão os registros oficiais do eSocial apontavam, em 17/08/2026, número de 
empregados PCD/reabilitados inferior ao percentual exigido pelo art. 93 da Lei nº 
8.213/1991? 

Essa questão somente pode ser adequadamente respondida mediante diligência 
e apresentação de documentação contemporânea aos fatos. 

 
 
XIII - DA NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO EXISTENTE EM 

04/08/2026 
 
O ponto central da controvérsia não é a situação atual da empresa, tampouco 

apenas a situação retratada na certidão de 21/08/2026. 
O que deve ser apurado é a situação da empresa na exata data em que a 

declaração foi prestada no sistema eletrônico, qual seja, 04/08/2026, às 21h48. 
Isso porque o edital não exigiu uma declaração meramente prospectiva ou de 

intenção de cumprimento da legislação. 
O item 4.3.4 exige declaração de que o licitante cumpre as exigências de reserva 

de cargos. 
Da mesma forma, o item 8.26 determina que o declarante responda pela 

veracidade das informações prestadas, enquanto o item 8.27 estabelece a verificação 
da declaração de cumprimento da reserva de cargos. 

Assim, é indispensável verificar se, em 04/08/2026, a GENESY efetivamente 
atendia à obrigação legal que declarou cumprir. 

Para tanto, requer-se que a empresa seja instada a apresentar, entre outros 
documentos pertinentes: 



1. relação dos empregados integrantes da base de cálculo da cota na data de 
04/08/2026; 

2. número total de empregados considerados para fins do art. 93 da Lei nº 
8.213/1991; 

3. número de empregados com deficiência e/ou beneficiários reabilitados 
existentes em 04/08/2026; 

4. documentos comprobatórios dos vínculos dos empregados PCD/reabilitados; 
5. registros correspondentes no eSocial; 
6. eventuais admissões e desligamentos ocorridos entre 04/08/2026 e 17/08/2026; 
7. documentação que demonstre eventual alteração do quadro funcional que 

possa explicar a divergência existente entre a declaração prestada no certame e 
a certidão emitida pelo Ministério do Trabalho; 

8. caso alegada dificuldade de preenchimento da cota, documentação 
comprobatória das medidas efetivamente adotadas pela empresa para 
cumprimento da reserva legal. 
 
 
XIV - DA DECLARAÇÃO PRESTADA NO CERTAME E DA RESPONSABILIDADE PELA 

VERACIDADE 
 
O edital é expresso ao estabelecer que o licitante responde pela veracidade das 

informações prestadas. 
O item 8.26 determina que o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei. 
Além disso, o item 4.8 estabelece que a falsidade da declaração sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no próprio edital. 
Portanto, uma vez apresentada pela Recorrente prova documental oficial que 

suscita dúvida objetiva quanto à correspondência entre a declaração e a realidade 
empresarial, não é juridicamente adequado que a declaração seja aceita de forma 
absoluta e sem qualquer verificação. 

A presunção de veracidade não pode transformar-se em presunção absoluta de 
correção da informação. 

 
XV - DA JURISPRUDÊNCIA DO TRF4 – PROCESSO Nº 5027312-39.2023.4.04.7200 
 
A matéria deve ser analisada também à luz do recente posicionamento da 11ª 

Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no processo nº 5027312-
39.2023.4.04.7200, de relatoria da Desembargadora Federal Eliana Paggiarin Marinho. 

No referido julgamento, a 11ª Turma confirmou, por unanimidade, a 
constitucionalidade das normas que estabelecem o cumprimento das cotas legais de 
inclusão como requisito relacionado à participação em licitações e à celebração de 
contratos com a Administração Pública. 

O entendimento é especialmente relevante porque a controvérsia discutia 
justamente a possibilidade de empresas terceirizadas participarem de licitações e 
celebrarem contratos administrativos sem o cumprimento integral das cotas de pessoas 
com deficiência, reabilitados e aprendizes. 



A Turma afastou a pretensão de flexibilização generalizada da obrigação e 
reconheceu a legitimidade constitucional das exigências previstas na Lei nº 
14.133/2021. 

Mais especificamente, o entendimento divulgado acerca do julgamento registra 
que eventuais dificuldades de recrutamento não justificam, por si sós, o 
descumprimento das cotas, devendo as empresas adotar medidas efetivas para 
adequação dos postos de trabalho, ampliação das estratégias de contratação e efetivo 
cumprimento das obrigações legais. 

O precedente é particularmente relevante para o presente caso porque a 
GENESY atua no segmento de vigilância e segurança patrimonial e, caso venha a alegar 
dificuldades de contratação de pessoas com deficiência, deverá demonstrar 
concretamente as providências adotadas para o cumprimento da obrigação. 

 
XVI - DA JURISPRUDÊNCIA DO TRF4 SOBRE INABILITAÇÃO POR 

DESCUMPRIMENTO DA COTA 
 
Também merece destaque precedente do próprio Tribunal Regional Federal da 

4ª Região envolvendo empresa de segurança patrimonial, no qual foi analisada a 
validade da inabilitação de licitante por descumprimento das cotas de pessoas com 
deficiência e reabilitados. 

No referido julgamento, o Tribunal reconheceu a possibilidade de inabilitação 
quando a empresa não comprovou o preenchimento das vagas reservadas nem 
demonstrou, de forma satisfatória, esforços efetivos para o cumprimento da obrigação. 
O julgamento também enfrentou a questão da suficiência das provas apresentadas pela 
empresa para justificar o não preenchimento das cotas. 

Tal entendimento reforça que não basta à empresa apresentar alegações 
genéricas de dificuldade de contratação. 

É necessário demonstrar, mediante documentação idônea, a efetiva situação de 
seu quadro funcional e, se for o caso, as providências concretas adotadas para 
cumprimento da reserva legal. 

 
XVII - DA COMPATIBILIZAÇÃO COM O ENTENDIMENTO DO TCU 
 
A Recorrente também não ignora o entendimento firmado pelo Tribunal de 

Contas da União no sentido de que a certidão do Ministério do Trabalho que aponta o 
descumprimento da cota não deve, isoladamente, conduzir automaticamente à 
inabilitação da licitante. 

O entendimento do TCU, contudo, não impede a realização de diligência para 
apurar a situação concreta. 

Ao contrário, a existência de divergência objetiva entre a declaração apresentada 
pela licitante e documento oficial obtido posteriormente torna ainda mais necessária a 
apuração da situação existente na data da declaração. 

Portanto, o pedido da Recorrente é compatível com o entendimento 
jurisprudencial: não se requer uma inabilitação automática baseada exclusivamente na 
certidão, mas sim que a Administração verifique documentalmente se a declaração 
prestada em 04/08/2026 correspondia à realidade existente naquela data. 



Caso a GENESY demonstre documentalmente que cumpria a cota em 
04/08/2026 e que houve alteração posterior de seu quadro funcional, a situação poderá 
ser devidamente esclarecida. 

Entretanto, caso não consiga demonstrar o cumprimento da obrigação na data 
da declaração, ficará caracterizada a incompatibilidade entre a informação prestada no 
sistema e a realidade empresarial, devendo a Administração adotar as providências 
legais e editalícias cabíveis. 

 
 
XVIII - DOS PEDIDOS 
 
Diante do exposto, a Recorrente requer: 
a) seja considerada a certidão do Ministério do Trabalho e Emprego apresentada 

pela SISTEMARE como elemento objetivo de dúvida quanto à situação declarada pela 
GENESY; 

b) seja realizada diligência específica para apuração da situação da GENESY na 
data de 04/08/2026, às 21h48, momento em que a empresa declarou cumprir a reserva 
legal; 

c) seja a GENESY intimada a apresentar documentação contemporânea capaz de 
demonstrar o efetivo cumprimento da cota naquela data; 

d) seja especialmente esclarecida a razão pela qual, apenas 13 dias após a 
declaração, os registros do eSocial indicavam número de empregados PCD/reabilitados 
inferior ao percentual previsto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

e) caso a GENESY alegue alteração posterior de seu quadro funcional, sejam 
exigidos documentos que comprovem efetivamente as admissões, desligamentos e 
demais alterações ocorridas entre 04/08/2026 e 17/08/2026; 

f) caso alegue dificuldades de contratação, sejam exigidas provas concretas das 
medidas efetivamente adotadas para cumprimento da reserva legal; 

g) não sendo comprovado que a GENESY cumpria a reserva legal na data da 
declaração, seja reconhecida a irregularidade de sua habilitação e determinada sua 
inabilitação; 

h) caso constatada incompatibilidade entre a declaração prestada e a realidade 
existente na data de sua apresentação, seja instaurado procedimento próprio para 
apuração de eventual falsidade da declaração, nos termos do edital e da Lei nº 
14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

i) sendo afastada a habilitação da GENESY, seja convocada a próxima licitante 
classificada, observadas as regras do edital e da Lei nº 14.133/2021; 

j) subsidiariamente, caso a Administração entenda pela manutenção da 
habilitação da GENESY, requer-se decisão expressamente fundamentada, enfrentando 
a declaração realizada em 04/08/2026, a certidão do MTE referente a 17/08/2026, os 
documentos eventualmente apresentados em diligência e os precedentes do TRF4 e do 
TCU pertinentes à matéria. 

 
 
 
 
 



Termos em que, 
Pede deferimento. 
 
 

Em anexo:  

- Procuração- Certidão do Ministério do Trabalho e Emprego da empresa GENESY 

VIGILÂNCIA LTDA 

 
 
Curitiba, 28 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
SISTEMARE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA 
SERGIO APARECIDO ALESSIO 
Representante Legal 
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